
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 788.932 - DF (2015/0252137-4)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : RENAN PABULO MARTINS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
REPRIMENDA RECLUSIVA. SUBSTITUIÇÃO POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. AUSÊNCIA DOS 
PRESSUPOSTOS LEGAIS. PENA-BASE ACIMA DO PATAMAR 
MÍNIMO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DO 
STJ. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
DESTA CORTE SUPERIOR. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. Hipótese em que ao recorrente foi vedada a substituição desta 
em restritiva de direitos, pois não se encontram preenchidos os 
pressupostos legais, haja vista a pena-base ter sido fixada acima 
do mínimo legal, em razão de circunstância judicial desfavorável.
2. Aresto que se alinha a entendimento pacificado neste Sodalício, 
situação que atrai o óbice do Verbete Sumular n.º 83/STJ, 
também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento 
na alínea a do permissivo constitucional.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 788.932 - DF (2015/0252137-4)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : RENAN PABULO MARTINS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por RENAN PABULO MARTINS DOS SANTOS contra decisão 

que, com fundamento no art. 544, § 4.º, inciso II, alínea a do Código de Processo Civil, 

combinado com o artigo 3.º do Código de Processo Penal, conheceu o agravo em 

recurso especial para negar-lhe provimento.

No presente recurso, o insurgente que preencheria os requisitos 

necessários à substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Aduz que "não foram trazidos aos autos nenhum elemento concreto, 

capaz de descrever a conduta do recorrente como de especial gravidade" (fl. 530).

Requer a reconsideração da decisão impugnada e, caso contrário, seja o 

feito submetido ao colegiado a fim de que seja provido o recurso especial.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 788.932 - DF (2015/0252137-4)
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Infere-se dos autos 

que o agravante foi condenado à pena de 4 (quatro) anos e 1 (um) mês de reclusão, em 

regime inicial fechado, e ao pagamento de 600 (seiscentos) dias-multa, como incurso 

no art. 33 c/c art. 40, inciso I, da Lei n.º 11.343/06.

Inconformado, a defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o Tribunal a 

quo deu parcial provimento para redimensionar a reprimenda do réu, restando sua 

sanção definitiva em 3 (três) anos, 2 (dois) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, em 

regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 320 (trezentos e vinte) dias-multa, 

mantidos os demais termos da sentença condenatória.

Seguiu-se a interposição de recurso especial, que não foi admitido em 

razão do óbice previsto no Enunciado n.º 7 da Súmula desta Corte.

Interposto agravo em recurso especial, este foi conhecido, no entanto, 

teve negado provimento.

Daí o presente regimental.

Em que pesem as razões defensivas, a decisão monocrática deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

In casu, o Tribunal estadual indeferiu a substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos "considerando o que estabelece o art. 44, inciso III, do 

Código Penal, sobretudo quando se verifica que as circunstâncias do art. 59, do Código 

Penal, que foram valoradas na v. sentença a quo, à fl. 168, não lhe foram integralmente 

favoráveis" (fl. 436). 

Na análise do excerto do acórdão supracitado, verifica-se que a Corte de 

origem adotou posicionamento em consonância com o entendimento deste Sodalício, 

quando manteve o indeferimento da permuta da pena corporal por restritiva de direitos, 

pois as circunstâncias judiciais desfavoráveis justificam a denegação do benefício, nos 

termos do art. 44, inciso III, do CP, situação que atrai o óbice da Súmula nº 83/STJ, 
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aplicável também ao recurso especial interposto com supedâneo na alínea a do 

permissivo constitucional.  

Neste sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSIÇÃO DE REGIME MAIS 
GRAVOSO E VEDAÇÃO À SUBSTITUIÇÃO DE PENA. 
POSSIBILIDADE.
I - A exacerbação da pena-base fundamentada na natureza e 
quantidade do entorpecente apreendido (crack), atende ao 
disposto no art. 59 do CP e no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
II - Outrossim, a fixação da pena-base acima do mínimo legal em 
razão da quantidade e natureza da droga apreendida, na linha 
do disposto no art. 42 da Lei nº 11.343/2006, pode ensejar, como 
no caso, a fixação de regime mais gravoso e a vedação à 
substituição da pena por restritiva de direitos. (Precedentes).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 605.512/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 04/03/2016)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. REGIME PRISIONAL MAIS RIGOROSO E 
INDEFERIMENTO DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. PENA-BASE ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA 
VALORADAS NEGATIVAMENTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Declarada a inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 
8.072/1990, no julgamento do HC 111.840/ES, pelo Supremo 
Tribunal Federal - cuja norma previa a obrigatoriedade do modo 
inicial fechado de cumprimento de pena - a definição do regime 
prisional aos sentenciados por delitos hediondos e os a eles 
equiparados deve observar as diretrizes comuns do art. 33 do 
Código Penal e, na hipótese de condenado pelo crime de tráfico de 
drogas, o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o 
qual serão consideradas como elementos preponderantes a 
natureza e a quantidade da substância entorpecente, a 
personalidade e a conduta social do agente sobre as demais 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.
2. Explicitado no acórdão impugnado que a pena-base foi fixada 
acima do mínimo legal, em razão da valoração negativa das 
circunstâncias do delito, especificamente a natureza e a quantidade 
da droga apreendida (28 pedras de crack e outra pedra grande de 
crack, com peso de 5,52 g), o regime semiaberto (mais rigoroso) é 
o cabível para o início do cumprimento da pena corporal, ainda que 
o quantum de reprimenda definitiva tenha sido fixada abaixo de 4 
anos de reclusão, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, "b", do Código 
Penal.
3. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos também não se mostra cabível, nos exatos termos do 
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inciso III do art. 44 do Código Penal, ante a consideração 
negativa das circunstâncias do delito (quantidade e natureza 
do entorpecente).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1296005/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 25/11/2015)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0252137-4 AREsp 788.932 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00154123420134013400  02702013  13300  154123420134013400

PAUTA: 10/05/2016 JULGADO: 10/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENAN PABULO MARTINS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENAN PABULO MARTINS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1511429 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/05/2016 Página  6 de 4


